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DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 
 

 

Não deixe de preencher as informações a seguir. 
 

Nome  

                              

 

Nº de Identidade                                      Órgão Expedidor        UF                                         Nº de Inscrição         

                   

 
 

AATENÇÃO 
 
q Abra este Caderno, quando o Fiscal de Sala autorizar o início da Prova. 

q Observe se o Caderno está completo. Ele deverá conter 20 (vinte) questões objetivas de 

múltipla escolha com 05 (cinco) alternativas cada, sendo 06 (seis) questões de Direito 

Constitucional, 06 (seis) questões de Direito Administrativo e 08 (oito) questões de Direito 

Previdenciário. 

q Se o Caderno estiver incompleto ou com algum defeito gráfico que lhe cause dúvidas, 

informe, imediatamente, ao Fiscal. 

q Uma vez dada a ordem de início da Prova, preencha, nos espaços apropriados, o seu 

Nome completo, o Número do seu Documento de Identidade, a Unidade da Federação e o 

Número de Inscrição. 

q Para registrar as alternativas escolhidas nas questões da prova, você receberá um Cartão-

Resposta. O Número de Inscrição impresso neste cartão deverá ser o mesmo que o contido 

no seu Cartão de Identificação. 

q As bolhas do Cartão-Resposta devem ser preenchidas, totalmente, com caneta 

esferográfica azul ou preta. 

q Você dispõe de 2 horas para responder toda a Prova – já incluído o tempo destinado ao 

preenchimento do Cartão-Resposta. O tempo de Prova está dosado, de modo a permitir 

fazê-la com tranqüilidade. 

q Você só poderá retirar-se da sala 1 (uma) hora após o início da Prova. 

q Preenchido o Cartão-Resposta, entregue-o ao Fiscal, juntamente com este Caderno e deixe 

a sala em silêncio. 

 

BOA SORTE ! 
 UNIVERSIDADE

DE PERNAMBUCO
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
01. Segundo a regra geral, para a aposentadoria do servidor público civil, a aposentadoria voluntária deverá preencher os 

seguintes requisitos, de acordo com as Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03: 
 
A) mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 

sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos integrais ao tempo de 
contribuição. 

B) mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 
sessenta e cinco anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e sessenta anos de idade e trinta de 
contribuição, se mulher. 

C) mínimo de cinco anos de efetivo exercício no serviço público e dois anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 
sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de 
contribuição, se mulher. 

D) mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 
sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de 
contribuição, se mulher. 

E) mínimo de cinco anos de efetivo exercício no serviço público e dois anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 
cinqüenta e cinco anos de idade, se homem, e cinqüenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição. 

 
02. De acordo com as novas regras para a fixação e a atualização dos proventos de aposentadoria dos servidores 

públicos, têm direito à manutenção da integralidade e paridade 
 
A) os servidores públicos em atividade, na data da publicação da Emenda Constitucional 41/03, mesmo que não tenham 

cumprido todos os requisitos para a obtenção da aposentadoria. 
B) os servidores aposentados ou em atividade que tenham, na data da publicação da Emenda Constitucional 41/03, cumprido 

todos os requisitos para a obtenção da aposentadoria. 
C) os servidores cujo ingresso na Administração Pública seja posterior à publicação da Emenda Constitucional 41/03. 
D) os servidores cujo ingresso na Administração Pública seja posterior à publicação da Emenda Constitucional 20/98 e 

independentemente de terem cumprido todos os requisitos para a obtenção da aposentadoria. 
E) apenas os servidores em atividade que tenham, na data da publicação da Emenda Constitucional 20/98, cumprido todos os 

requisitos para a obtenção da aposentadoria. 
 
03. O teto estabelecido para a concessão da integralidade do benefício de pensão por morte, de que trata o art. 40, § 

7º, da Constituição Federal, se aplica 
 
A) aos servidores em atividade que tenham ingressado no serviço público posteriormente à Constituição Federal de 1988, 

independentemente do atendimento aos requisitos para a obtenção da aposentadoria na data da publicação da Emenda 
Constitucional 41/93. 

B) aos servidores em atividade que tenham ingressado no serviço público anteriormente à Constituição Federal de 1988, 
independentemente do atendimento aos requisitos para a obtenção da aposentadoria na data da publicação da Emenda 
Constitucional 41/93. 

C) aos servidores em atividade, mesmo que tenham cumprido todos os requisitos para a aposentadoria à data da publicação 
da Emenda Constitucional 41/93. 

D) aos servidores em atividade que na data da publicação da Emenda Constitucional 41/93, ainda não tinham cumprido todos 
os requisitos para a aposentadoria. 

E) às pensões concedidas até a data da publicação da Emenda Constitucional 41/03. 
 
04. Considerando o disposto nos arts. 37, inciso XI e 42, § 2º, da Constituição Federal, assinale a alternativa correta . 
 
A) O teto salarial e os subtetos estabelecidos para o funcionalismo público não são aplicáveis às pensionistas dos magistrados. 
B) O teto salarial e os subtetos estabelecidos para o funcionalismo público e previstos na Emenda Consti tucional 41/03 não 

são aplicáveis aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 
C) Todas as pensões nos Municípios poderão exceder o subsídio mensal do Prefeito. 
D) O teto salarial e os subtetos estabelecidos para o funcionalismo público e previstos na Emenda Constitucional 41/03 são 

aplicáveis aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 
E) O teto das pensões nos Estados, em qualquer caso, tem como limite o subsídio do Governador. 
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05. A regra de transição para a aposentadoria proporcional estabelecida pela Emenda Constitucional 41/03 assegurou 

o direito à aposentadoria voluntária, com proventos calculados de acordo com o art. 40, §§ 3º e 17º, da 
Constituição Federal, aos servidores que 

 
A) tenham ingressado regularmente em cargo efetivo ou provisório na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, 

até a data da publicação da Emenda Constitucional 41/03 e possuam, ainda, cinqüenta e três anos de idade, se homens, 
cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria, tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma 
de trinta e cinco anos e um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data de 
publicação daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de idade exigido. 

B) tenham ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, até a data da 
publicação da Emenda Constitucional 41/03 e possuam, ainda, cinqüenta e três anos de idade, se homens, cinco anos de 
efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria, tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de trinta e 
cinco anos e um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data de publicação 
daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de idade exigido. 

C) tenham ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, até a data da 
publicação da Emenda Constitucional 41/03 e possuam, ainda, cinqüenta e três anos de idade, se homens, cinco anos de 
efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria, tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de trinta e 
cinco anos e um período adicional de contribuição equivalente a trinta por cento do tempo que, na data de publicação 
daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de idade exigido. 

D) tenham ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, até a data da 
publicação da Emenda Constitucional 41/03 e possuam, ainda, cinqüenta anos de idade, se homens, cinco anos de efetivo 
exercício no cargo em que se dará a aposentadoria, tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de trinta e cinco anos 
e um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data de publicação daquela Emenda, 
faltaria para atingir o limite de idade exigido. 

E) tenham ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, até a data da 
publicação da Emenda Constitucional 41/03 e possuam, ainda, cinqüenta e três anos de idade, se mulheres, cinco anos de 
efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria, tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de trinta e 
cinco anos e um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data de publicação 
daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de idade exigido. 

 
06. A seguridade social será organizada com base nos seguintes objetivos: 
 
A) universalidade da cobertura e redutibilidade dos benefícios rurais. 
B) eqüidade na forma de participação no custeio e caráter democrático e centralizado da administração. 
C) igualdade da base de financiamento e irredutibilidade do valor dos benefícios. 
D) diversidade da base de financiamento e caráter democrático e centralizado da administração. 
E) irredutibilidade do valor dos benefícios e seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  
 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
07. São princípios da Administração Pública, expressamente previstos no art 37, caput, da CF de 1988: 
  
A) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
B) motivação, razoabilidade, proporcionalidade, segurança jurídica e legalidade. 
C) ampla defesa e contraditório, legalidade, impessoalidade e supremacia do interesse público. 
D) finalidade, legalidade, honestidade, lealdade e probidade. 
E) legalidade, impessoalidade, razoabilidade, moralidade e eficiência. 
 
08. Sobre o princípio da legalidade, podemos afirmar. 
 
A) É o pressuposto de validade do ato administrativo que distingue entre o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o 

oportuno e o inoportuno, o honesto e o desonesto. 
B) É o princípio no qual o administrador deve ter sempre um objetivo certo e inafastável no desempenho dos encargos 

administrativos, não tendo o agente do Poder Público a liberdade de procurar outro objetivo ou dar fim diverso do prescrito 
em lei para a atividade. 

C) É o princípio que deve ser lançado como instrumento de substituição da vontade da Lei pela vontade do julgador ou do 
intérprete, mesmo porque “cada norma tem uma razão de ser.” 

D) Significa que o administrador público está, em toda atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do 
bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade 
disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. 

E) Poderá ser inteiramente mitigado em relação aos atos discricionários. 
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09. Princípio que impõe à Administração e seus agentes o dever de atuar na conformidade de princípios éticos, o qual 

compreende, em seu âmbito, os chamados princípios da lealdade e da boa-fé: 
 
A) princípio da impessoalidade. 
B) princípio da publicidade.   
C) princípio da indisponibilidade do interesse público.   
D) princípio da moralidade administrativa. 
E) princípio da segurança e do respeito às instituições públicas.  
 
10. Emanam do poder normativo 
 
A) os provimentos. 
B) os protocolos administrativos.   
C) os pareceres técnicos.   
D) os pareceres normativos e as portarias. 
E) as resoluções.  
 
11. Sobre o Poder disciplinar, é correto afirmar que 
 
A) se confunde com o poder punitivo do Estado. 
B) está vinculado à prévia definição da lei sobre a infração funcional e respectiva sanção. 
C) é a faculdade de punir internamente as infrações funcionais dos servidores e demais pessoas sujeitas à disciplina dos 

órgãos e serviços da Administração. 
D) o seu discricionarismo autoriza o superior hierárquico a punir o subordinado imediatamente, independente da regular 

apuração da falta disciplinar. 
E) é a faculdade de punir internamente as infrações funcionais os crimes conexos dos servidores e demais pessoas sujeitas à 

disciplina dos órgãos e serviços da Administração. 
 
12. Sobre o Poder hierárquico, é correto afirmar que 
 
A) impõe ao subordinado a obrigação de cumprir fielmente as determinações superiores, mesmo que manifestamente ilegais. 
B) autoriza o subordinado a cumprir as determinações superiores, segundo critérios próprios de conveniência e oportunidade. 
C) tem por objetivo ordenar, coordenar e controlar as atividades administrativas no âmbito interno da Administração Pública, 

vedada a sua correção ex officio. 
D) faculta ao subordinado o cumprimento das determinações superiores nos casos em que estas forem ilegais. 
E) tem por objetivo ordenar, coordenar, controlar e corrigir as atividades administrativas no âmbito interno da Administração 

Pública. 
 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 
 
Segundo a normatividade estabelecida pela Lei Complementar nº 028, de 14 de janeiro de 2000 e suas alterações posteriores, 
introduzidas pelas Leis Complementares Estaduais nºs. 041/01; 043/02; 048/03 e 056/03. 
 
 
13. Sobre a Estrutura Administrativa Superior da FUNAPE, assinale a alternativa incorreta . 
 
A) A representação judicial e extrajudicial da FUNAPE, bem como dos fundos criados por esta Lei Complementar, será 

exercida privativamente pela Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, competindo ao Procurador Geral do Estado 
receber citações em nome da FUNAPE e dos fundos criados por esta Lei Complementar. 

B) A FUNAPE será representada legalmente pelo seu Diretor Presidente. 
C) O Presidente do Conselho de Administração será de livre escolha do Governador do Estado. 
D) As alterações do Estatuto da FUNAPE, o Regimento Interno da FUNAPE e os regulamentos dos fundos criados pela Lei 

Complementar nº 028, competem exclusivamente ao Conselho Fiscal e às Diretorias, desde que por maioria simples, 
presente a maioria absoluta de seus membros. 

E) A Diretoria será órgão superior colegiado de administração da instituição, composta de 04 (quatro) Diretores, sendo um 
Diretor-Presidente, cabendo-lhe a execução das decisões do Conselho de Administração. 
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14. Segundo a legislação previdenciária dos servidores públicos do Estado de Pernambuco, sobre os dependentes 

dos segurados, assinale a alternativa incorreta . 
 
A) Serão dependentes dos segurados, os filhos desde que menores de 21 (vinte e um anos) anos: solteiros, não emancipados 

e que não exerçam atividade remunerada. 
B) Não poderão ser considerados dependentes os fi lhos de qualquer idade que o forem definitivamente ou estiverem 

temporariamente inválidos, ainda que a invalidez tenha se caracterizado antes do falecimento do segurado. 
C) A FUNAPE utilizará os meios admitidos pela legislação em procedimentos administrativos para a comprovação da qualidade 

dos dependentes indicados na legislação. 
D) Equiparar-se-ão aos filhos: os menores que, por determinação judicial, estiverem sob tutela do segurado e sob a 

dependência e sustento deste. 
E) Equiparar-se-ão ao cônjuge ou ao companheiro de união estável, o cônjuge separado judicialmente ou de fato, o divorciado 

e o ex-companheiro de união estável que recebiam pensão de alimentos.  
 
15. Quanto aos segurados, não constitui benefício previdenciário: 
 
A) aposentadoria compulsória. 
B) aposentadoria por idade e tempo de contribuição.   
C) salário-família para o segurado inativo.   
D) auxílio-reclusão. 
E) aposentadoria especial do professor. 
 
16. Sobre os benefícios previdenciários, assinale a alternativa incorreta . 
 
A) A lei poderá instituir benefícios adicionais, desde que previstos no Regime Geral da Previdência Social e com a 

correspondente fonte de custeio total. 
B) O segurado será aposentado, compulsoriamente, aos 70 anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição. 
C) A concessão de aposentadoria por invalidez permanente dependerá da verificação da condição de incapacidade, mediante 

exame médico-pericial a cargo do Departamento de Perícias Médicas e Segurança do Trabalho da Secretaria de 
Administração e Reforma do Estado, nos termos previstos em decreto do Poder Executivo. 

D) O segurado fará jus à aposentadoria por idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, desde que 
preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos de tempo mínimo de dez anos de exercício no serviço público; tempo 
mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo respectivo em que se der a aposentadoria; sessenta e cinco anos de 
idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher. 

E) Os proventos, de qualquer das aposentadorias referidas na Lei Complementar nº 028/00 e suas alterações serão calculados 
com base nos subsídios ou nos vencimentos relativos ao cargo efetivo do segurado em que se der a sua aposentação, sem 
quaisquer acréscimos das vantagens pessoais que, porventura, o segurado tenha incorporado, ainda que o segurado faça 
jus na forma da lei concessiva da vantagem. 

 
17. Ainda sobre os benefícios previdenciários, assinale a alternativa que não está de acordo com a legislação 

previdenciária dos servidores do Estado de Pernambuco. 
 
A) Para efeito da fruição do benefício do salário-família, considerar-se-á dependente o filho menor de 14 (quatorze) anos. 
B) O direito ao salário-família se extingüirá pela morte do filho ou do equiparado e pela cessação da invalidez do filho ou do 

equiparado. 
C) O salário-família será pago em dobro com relação aos filhos ou do equiparados que forem definitivamente ou estiverem 

temporariamente, física ou mentalmente, inválidos. 
D) Com a extinção do direito do último pensionista cessará automaticamente a pensão por morte. 
E) O pensionista menor de 21 (vinte e um) anos, se filho, ou 18 (dezoito) anos, se irmão, cuja invalidez tenha sido 

caracterizada após o falecimento do segurado, não terá seus direitos assegurados na condição de inválido. 
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18. Sobre o benefício de pensão por morte, assinale a alternativa incorreta . 
 
A) A pensão por morte será devida aos dependentes a contar do óbito, quando requerida até 90 (noventa) dias depois deste. 
B) Qualquer habilitação superveniente que importe em exclusão ou inclusão de dependente somente produzirá efeito a contar 

da data da habilitação, fazendo jus, inclusive, à percepção de valores correspondentes ao período que antecedeu o seu 
requerimento. 

C) Serão revertidos em favor dos dependentes e rateados entre eles a parte do benefício daqueles cujo direito à pensão se 
extingüir. 

D) O valor da pensão por morte será igual, caso o segurado falecido estiver aposentado à data do óbito, ao valor da totalidade 
dos proventos deste, acrescidos das vantagens pessoais porventura incorporadas por este, até o limite estabelecido para o 
Regime Geral da Previdência Social de que trata o art. 201 da Constituição Federal, bem como aumentado de setenta por 
cento da parcela excedente a este limite. 

E) A pensão por morte consistirá na importância mensal conferida aos dependentes do segurado ativo ou inativo, quando do 
seu falecimento. 

 
19. Sobre o benefício de auxílio-reclusão, assinale a alternativa que está em desconformidade com a legislação 

previdenciária dos servidores do Estado de Pernambuco. 
 
A) Se o segurado preso vier a falecer na prisão, cessará o benefício, não podendo, em nenhuma hipótese, ser aplicadas as 

disposições atinentes à pensão por morte. 
B) O auxílio-reclusão consistirá numa importância mensal concedida aos dependentes do segurado recolhido à prisão que, por 

este motivo, não perceber remuneração dos cofres públicos. 
C) Será mantido o auxílio-reclusão, enquanto o segurado permanecer detento ou recluso, e suspender-se-á a concessão, 

quando da liberdade condicional, prisão em regime aberto, soltura ou fuga. 
D) O auxílio-reclusão será rateado em cotas-partes iguais entre os dependentes do segurado. 
E) O auxílio-reclusão será devido, a contar da data em que o segurado preso deixar de perceber dos cofres públicos, se 

requerido até 30 (trinta) dias desta, ou na data do requerimento, se posterior, sendo mantido enquanto durar a prisão. 
 
20. Segundo a Lei Complementar Estadual nº 028/2000 e suas posteriores alterações, sobre as contribuições 

previdenciárias dos segurados, assinale a alternativa incorreta . 
 
A) Cada um dos Poderes do Estado, bem como o Tribunal de Contas do Estado, o Ministério Público Estadual, as autarquias e 

fundações públicas estaduais ficam também diretamente responsáveis pela retenção e recolhimento das contribuições 
devidas pelos seus servidores públicos estaduais, titulares de cargo efetivo, servidores das autarquias e fundações públicas 
estaduais titulares de cargo efetivo, membros de Poder e militares do Estado, ativos, inativos e dos pensionistas, aos 
respectivos Fundos credores daquelas contribuições, sem prejuízo das obrigações acessórias previstas nesta Lei 
Complementar para os diversos órgãos, Poderes e autarquias e fundações públicas estaduais. 

B) Constituirá fato gerador das contribuições dos segurados e dos pensionistas para os fundos criados nesta Lei 
Complementar a percepção efetiva ou a aquisição por estes da disponibilidade econômica ou jurídica de remuneração, a 
qualquer título, inclusive de subsídios, oriunda dos cofres públicos estaduais, das autarquias e das fundações públicas, bem 
como oriunda dos órgãos e entidades aos quais os segurados estejam cedidos. 

C) Integrarão a base de cálculo das contribuições previstas na Lei Complementar as importâncias pagas, disponibilizadas ou 
antecipadas aos segurados do Sistema de Previdência Social dos Servidores do Estado de Pernambuco, relativas aos 
ressarcimentos de despesas de alimentação, às verbas de natureza meramente indenizatória e ao salário-família. 

D) Constituirá fato gerador das contribuições dos segurados e dos pensionistas para os fundos criados nesta Lei 
Complementar a percepção efetiva ou a aquisição por estes da disponibilidade econômica ou jurídica de proventos ou de 
pensões, cujos montantes excedam cinqüenta por cento do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral 
de previdência social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal. 

E) Caberá, nos termos da Lei Complementar ao órgão ou à entidade que pagar ao segurado ou pensionista ou puser à 
disposição destes remuneração a qualquer título, inclusive subsídios, proventos ou pensões de que trata o caput deste 
artigo, na qualidade de responsável tributário e contribuinte substituto do segurado ou pensionista, a retenção na fonte das 
contribuições do segurado bem como seu posterior recolhimento. 

 
 


